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Prezado(a) Candidato(a): 

 

Você está recebendo um caderno com a Prova Objetiva e uma Folha de Respostas. Leia, com a máxima 

atenção, as instruções abaixo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BOA PROVA! 

 

 

 

Quanto ao Caderno de Prova: 

O presente caderno contém 100 questões de múltipla escolha. 

Confira cuidadosamente o material que lhe foi entregue e verifique se ele está completo e legível. Caso 

contrário, solicite ao fiscal da sala outro Caderno de Prova. 

Cada questão oferece QUATRO opções de resposta, representadas pelas letras A, B, C e D. Somente uma 

das opções é correta. 

Iniciada a prova, não faça mais perguntas. A interpretação das questões é parte integrante da prova. 

Quanto à Folha de Respostas: 

A Folha de Respostas é personalizada e parte integrante desta prova. 

Confira seu nome e número de inscrição. Caso haja alguma incorreção, comunique ao fiscal de sala. 

Aponha sua assinatura no local indicado. 

O preenchimento correto da Folha de Respostas é da inteira responsabilidade do candidato. 

Para cada um das questões, preencha, obrigatoriamente, na folha de respostas, somente uma das opções (A, 

B, C ou D). 

As respostas das questões na Folha de Respostas devem ser totalmente preenchidas, com caneta azul ou 

preta, suficientemente pressionada e de acordo com o modelo: 

Qualquer assinalação diferente será passível de anulação.  

Não serão consideradas as respostas duplas ou em branco. 

Não amasse e não dobre a folha de respostas. 

Ao término da prova, entregue sua Folha de Respostas ao fiscal da sala. 

O tempo de duração da prova é de QUATRO horas, incluindo a leitura das instruções, a resolução das 

questões e o preenchimento da Folha de Respostas. 

O caderno de questões poderá ser levado após três horas do início das provas. 

Não será permitida a saída da sala de aula antes de transcorrida 1h30min do início da prova  (item 29, 

parágrafo único do Edital). 

Não é permitido qualquer tipo de consulta nem uso de máquina de calcular, telefone celular, bip, telefone 

celular, relógios digitais, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, gravador ou outros 

equipamentos similares, bem como protetores auriculares, óculos escuros, bonés, livros, códigos, manuais, 

impressos ou quaisquer anotações ou outros equipamentos eletrônicos. 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 

1 - ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA. 

O Procurador-Geral de Justiça do Estado ajuizou ação, buscando a declaração de inconstitucionalidade de lei municipal, 

alegando ser essa legislação incompatível com a ordem constitucional estadual, porprever a contratação temporária de 

servidores públicos, para atuarem na Secretaria da Saúde do município (médicos, enfermeiros, motoristas, agentes 

administrativos), Secretaria da Fazenda (fiscais) e Secretaria da Educação (merendeiras), sem concurso público e não 

estando enquadrada na previsão da excepcionalidade, havendo, ainda, o ferimento do princípio da impessoalidade. 

Diante do disposto na Constituição Estadual, cabe ao Procurador-Geral do Estado: 

I – fazer a defesa da norma impugnada. 

II – apresentar manifestação concordando com a posição do Ministério Público. 

III – demonstrar que se trata de serviços essenciais e, portanto, não podem sofrer interrupções, ante o princípio da 

continuidade da atividade estatal. 

IV – demonstrar que não há violação à norma constitucional do concurso público, quando a Administração, 

cumprindo com o princípio da democracia econômica e social do Estado Democrático de Direito, lança mão 

do permissivo inscrito na própria Carta Política – contratação emergencial por tempo determinado – para a 

consecução de seus fins, guardando proporcionalidade entre os meios utilizados e os fins pretendidos. 

(A) Apenas a afirmativa I está correta. 

(B) Apenas a afirmativa II está correta. 

(C) As afirmativas I e III estão corretas. 

(D) As afirmativas I, III e IV estão corretas. 

2 - De acordo com as afirmações abaixo sobre o Processo Legislativo no âmbito federal, assinale a alternativa correta. 

I – O veto jurídico do Presidente da República, forma de controle prévio de constitucionalidade de lei, será 

sempre expresso. 

II – O Congresso Nacional também exerce controle prévio de constitucionalidade, a partir das Comissões de 

Constituição e Justiça presentes nas duas Casas Legislativas, que oferecem pareceres aos projetos de lei em 

andamento. 

(A) Apenas a afirmativa I está correta.                            

(B) Nenhuma das afirmativas está correta.              

(C) Apenas a afirmativa II está correta.                

(D) Ambas as afirmativas estão corretas. 

3 - De acordo com as afirmações abaixo, assinale a alternativa correta. 

I – A decisão do STF em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade tem efeito ex tunc (retroativo), podendo 

ser alterado para ex nunc, caso em que haverá necessidade de votação por maioria qualificada (dois terços) 

dos ministros, assim como poderá ter efeitos diferidos no tempo. 

II - A Ação Direta de Inconstitucionalidade pode ser interposta por qualquer pessoa, cidadão brasileiro, que se 

sinta violada em seus direitos constitucionais por lei em tese. 

(A) Apenas a afirmativa I está correta.        

(B) As afirrnativas I e II estão corretas.                      

(C) Apenas a afirmativa II está correta.                

(D) Nenhuma afirmativa está correta. 

4 - Lendo-se as afirmações abaixo tem-se que: 

I – a Ação Declaratória de Constitucionalidade só é admitida no STF caso se comprove já na inicial a controvérsia 

jurídica relevante que ponha em questão a presunção de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou 

estadual. 

II – a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental pode ser interposta por qualquer pessoa para controle 

concentrado de constitucionalidade de atos que geram o descumprimento de preceitos fundamentais. 

(A) Apenas a afirmativa I está correta. 

(B) Nenhuma das afirmativas está correta. 

(C)  Apenas a afirmativa II está correta. 

(D)  Todas as afirmativas estão corretas. 
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5 - Sobre as leis e os atos normativos que podem ser objeto do controle concentrado de constitucionalidade: 

I – Uma lei municipal que tenha entrado em vigor em 1989 poderá ser objeto de Ação Direta de 

Inconstitucionalidade. 

II – As únicas súmulas do STF que podem ser objeto de Ação Direta de Inconstitucionalidade são as súmulas 

vinculantes, segundo entendimento do próprio tribunal. 

Está(ão) correta(s): 

(A) Apenas a afirmativa I.                            

(B) Todas as afirmativas.                      

(C) Apenas a afirmativa II.                

(D) Nenhuma das afirmativas está correta. 

 

6 - Sobre as leis ordinárias e as leis complementares, pode-se afirmar: 

I – Ambas têm o mesmo patamar normativo no âmbito da hierarquia das normas no entendimento do STF. 

II – Uma das diferenças relevantes diz respeito à competência temática, pois as leis ordinárias são enumeradas 

na Constituição. 

III – Considerando a ausência de algum(ns) parlamentares nas sessões deliberativas, a aprovação de uma lei 

complementar exige mais votos do que a aprovação de uma lei ordinária, porém as duas prescindem de 

sanção ou veto do Presidente da República. 

Assim, está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s): 

(A) apenas a I                            

(B) apenas a I e a II.                      

(C) apenas a III. 

(D) apenas a II e a III.                    

 

7 – Analise as afirmações abaixo. 

I - A medida provisória terá força de lei apenas depois de aprovada pelo Congresso Nacional. 

II – O veto do Presidente da República será sempre expresso, enquanto a sanção poderá ser tácita ou expressa. 

III – O Congresso Nacional tem competência para derrubar o veto do Presidente da República, seja ele jurídico 

ou político. 

 Tem-se que é incorreto: 

(A) o afirmado no item I.                            

(B) o afirmado nos itens I e II.                      

(C) o afirmado nos itens I e III. 

(D) o afirmado nos itens II e III.                              

 

8 - A autorização parlamentar a que se refere o texto da Constituição da República (prevista em norma que remonta 

ao período imperial) – necessária para legitimar, em determinada situação, a ausência do chefe do Poder Executivo 

(ou de seu vice) do território nacional – configura: 

(A)  instrumento constitucional de controle do Legislativo sobre atos e comportamentos dos nossos governantes. 

(B)  uma intromissão descabida do Parlamento na gestão administrativa do Estado. 

(C)  uma prática ultrapassada diante das novas tecnologias. 

(D)  nenhuma das alternativas está correta. 

 

9 - O servidor público, diante de ordem manifestamente desconforme à legalidade, emanada de autoridade 

competente, pode: 

(A) questionar a validade da determinação perante o órgão do Judiciário competente para julgar o conflito. 

(B)  cumprir a determinação, pois não lhe é dado questionar ordem emanada de autoridade competente. 

(C)  não dar cumprimento à ordem, inclusive como dever de cidadania peculiar ao Estado de Direito. 

(D) não dar cumprimento à ordem, ficando sujeito às consequências jurídicas pela desobediência à ordem superior. 
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10 - Com fundamento no princípio da dignidade da pessoa humana, está correto afirmar que: 

I – a pesquisa com células-tronco afetam o princípio da dignidade da pessoa humana, pois objetiva o 

enfrentamento e a cura de patologias e traumatismos que severamente limitam, atormentam, infelicitam, 

desesperam e não raras vezes degradam a vida de expressivo contingente populacional (ilustrativamente, 

atrofias espinhais progressivas, distrofias musculares, a esclerose múltipla e a lateral amiotrófica, as 

neuropatias e as doenças do neurônio motor). 

II - Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência e de fundado receio de fuga ou de perigo à integridade 

física própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros. 

(A) Apenas a afirmativa I está correta. 

(B) Apenas a afirmativa II está correta. 

(C) Nenhuma das alternativas está correta. 

(D) Ambas as alternativas estão corretas. 

11 - Com relação às medidas provisórias, pode-se afirmar que o Presidente da República poderá, após editá-las, 

retirá-las da apreciação no Parlamento ou ab-rogá-las pela edição de nova medida provisória, inclusive pela 

simples suspensão dos efeitos da anterior. 

(A) A afirmativa está totalmente correta. 

(B) A afirmativa está correta apenas na parte que admite a possibilidade de o Presidente da República retirá-la da 

apreciação pelo Parlamento. 

(C) A afirmativa está correta apenas na parte que admite a possibilidade de o Presidente da República ab-rogá-la 

pela edição de nova medida provisória. 

(D) A afirmativa está totalmente incorreta. 

12 - Dentre as regras básicas do processo legislativo federal, de observância compulsória pelos Estados, por sua 

implicação com o princípio fundamental da separação e independência dos Poderes e do Pacto Federativo, 

encontram-se as previstas nas alíneas a e c do art. 61, § 1º, II, da CF, que determinam a iniciativa reservada do 

chefe do Poder Executivo (da União) na elaboração de leis que disponham sobre o regime jurídico e o provimento 

de cargos dos servidores públicos civis e militares. 

(A) A afirmativa está correta. 

(B) A afirmativa está incorreta. 

(C) A afirmativa está correta, porém pode a Constituição estadual disciplinar diversamente. 

(D) Nenhuma das alternativas anteriores. 

13 - Tomando emprestado o texto do art. 196 da CF/88 – direito à saúde – pode-se afirmar que o fornecimento de 

medicamentos constitui-se em direito fundamental do cidadão não estando submetido a nenhum requisito para a 

sua concessão por meio de decisão judicial. 

(A) A afirmativa está correta. 

(B) A afirmativa está incorreta, pois a concessão do pedido fica condicionada à demonstração pelo requerente da 

sua necessidade e a impossibilidade de custeá-los com recursos próprios. 

(C) A afirmativa está incorreta, pois para a concessão do pleito deverá o requerente apenas demonstrar a 

necessidade do medicamento. 

(D) A afirmativa está incorreta, devendo o requerente demonstrar a eficácia do tratamento para a moléstia.  

 

14 - O concurso público é pressuposto constitucional de acesso aos cargos públicos, presente no art. 37 da Carta 

Republicana de 1988. Sendo assim, realizado o concurso público para o ingresso em carreira do funcionalismo 

estadual fica a Administração Pública vinculada à nomeação dos candidatos aprovados até o limite das vagas 

previstas no edital que regula o certame.  

I - Mesmo assim, poderá a Administração Pública escolher o momento no qual se realizará a nomeação. 

II- Surge, então, um dever de nomeação para a Administração e um direito à nomeação titularizado por todos 

os candidatos aprovados. 

(A) Apenas a afirmativa I está correta. 

(B) Apenas a afirmativa II está correta. 

(C) Nenhuma das afirmativas está correta. 

(D) Ambas as afirmativas estão corretas. 
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15 - A teor do disposto no art. 97 da CRFB/88, pode-se dizer que a cláusula de reserva de plenário está fundada na presunção 

de constitucionalidade das leis e, assim, a decisão de órgão fracionário de tribunal que afasta a incidência de lei ou ato 

normativo: 

(A) viola a referida cláusula, acaso declare expressamente a inconstitucionalidade da lei ou ato normativo. 

(B) não viola a cláusula de reserva de plenário. 

(C) viola a cláusula de reserva de plenário, mesmo que não declare expressamente a inconstitucionalidade da lei ou ato 

normativo. 

(D) esta cláusula não admite que monocraticamente se rejeite a arguição de invalidade dos atos normativos. 

  

DIREITO ADMINISTRATIVO 

16 - Analisando a Administração Pública, é INCORRETO afirmar que: 

(A) a constituição de uma autarquia é exemplo de desconcentração administrativa. 

(B) na descentralização é viável a desconcentração administrativa. 

(C) uma empresa pública é hipótese de descentralização administrativa. 

(D) a desconcentração pode ser geográfica ou territorial. 

17 - Com relação aos atributos dos atos administrativos, é CORRETO afirmar que: 

(A) o princípio da presunção de validade, que estabelece uma presunção absoluta (juris et de jure), não admite que seja 

afastada a “fé pública” de um ato praticado pelo agente público competente. 

(B) em razão do princípio da presunção de validade, o efeito suspensivo não é da natureza dos recursos administrativos, 

somente podendo ser pleiteado no plano do Judiciário, mediante ação própria. 

(C) os atos administrativos são dotados de imperatividade, assim, os atos negociais e mesmo os atos unilaterais da 

Administração, podem atingir esferas jurídicas do particular independente de intervenção Judicial. 

(D) em razão da executoriedade dos atos administrativos, é possível a atribuição de sanções ao particular ou de agentes 

públicos, podendo a Administração imputar responsabilidade na sua esfera de atuação. 

18 - Com relação aos atos administrativos, é CORRETO afirmar: 

(A) O ato que atribui licença à servidora gestante é um ato vinculado. 

(B) A extinção de uma Sociedade de Economia mista é um ato vinculado. 

(C) A exoneração de Secretário de Estado é um ato vinculado. 

(D) A atribuição de licença para tratamento de saúde é um ato discricionário. 

 

19 - Sobre a atuação dos agentes da Administração, é CORRETO afirmar: 

(A) O policial militar, ao solicitar a um grupo de pessoas que se encontram num local ermo, que apresentem documentos e se 

sujeitem à revista, tomando as cautelas adequadas, age de acordo com o seu poder-dever. 

(B) O delegado, ao concluir inquérito policial, concluindo que há elementos indicadores de que professores e direção de uma 

escola, tem o dever de levar ao conhecimento público, através da imprensa, os dados que apurou, pois o princípio da 

publicidade impõe que a matéria seja levada ao conhecimento de toda a sociedade. 

(C) Em razão do poder de polícia administrativa, uma vez constatada a incidência de febre aftosa nos animais de uma 

determinada fazenda, a autoridade competente determinará o abate imediato de bovinos num raio que considerar 

adequado para afastar o risco de infecção. 

(D) A Administração poderá, após a verificação de prejuízos causados por terceiros, como na hipótese de um acidente de 

trânsito, executar administrativamente o servidor, que terá direito de regresso contra o particular. 

20 - Conhecido empresário do ramo imobiliário, ao estabelecer um grande empreendimento imobiliário ao lado do Parque 

Ambiental Chico Mendes, invadiu área de 5 hectares do referido parque. Sob a perspectiva dos bens públicos e do Direito 

Administrativo, sem excluir outras consequências jurídicas, é CORRETO afirmar que: 

(A) a construção é inferior à vigésima parte do do Parque Ambiental Chico Mendes e estando o empresário de boa-fé, este 

adquire a posse e a propriedade do bem mediante indenização a ser fixada pelo Judiciário, independente de autorização 

legislativa. 

(B) o direito à moradia e a função social da propriedade pública autorizam medida voltada à alienação da área ao construtor, 

mediante prévia autorização legislativa e indenização equivalente ao valor da área. 

(C) embora não seja possível a alienação de uma área pública, após o esbulho, mediante prévia autorização legislativa, 

somente é admissível a instituição de uma parceria público-privada entre a construtora e o Poder Público. 

(D) os bens afetados ao domínio público são inalienáveis e não estão sujeitos a usucapião, de tal sorte, sequer está 

configurado um bem passível de posse, verificando-se esbulho e impondo-se a adoção das medidas cabíveis para a 

reintegração e reconstituição da parcela invadida do Parque Ambiental Chico Mendes. 
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21 - Na qualidade de Procurador(a), emitindo Parecer requerido pelo Procurador-Geral do Estado, para estabelecer 

os contornos da concessão de direito real de uso no âmbito da Administração estadual, analise as assertivas abaixo 

expressas: 

I – A concessão de direito real de uso de terrenos públicos pode ser remunerada ou gratuita, por tempo 

determinado ou indeterminado, constituindo direito real resolúvel, podendo ser utilizada como mecanismo 

de regularização de ocupações urbanas por populações de baixa renda. 

II – Tal mecanismo não se restringe às soluções voltadas à regularização de áreas ocupadas por populações de 

baixa renda, mas também pode contemplar outras alternativas, tais como a regularização fundiária de 

interesse social, urbanização, o cultivo da terra e o aproveitamento sustentável das várzeas. 

III – Em se tratando de atividade essencial ao desenvolvimento comercial do Estado, é ato discricionário do 

Governador, a deliberação pela gratuidade na concessão de um bem de uso especial do Estado, pelo prazo 

de 50 anos, com o objetivo de estabelecer uma Concessionária de veículos automotores, visando à geração 

de empregos. 

Assinale a alternativa CORRETA. 

(A) Apenas I e II são verdadeiras. 

(B) Apenas I e III são verdadeiras. 

(C) Apenas II e III são verdadeiras. 

(D) I, II e III são verdadeiras. 

22 - Sobre a delegação de competência, observa-se no art. 4º da Lei Complementar nº 191, de 11 de dezembro de 

2008 e o tratamento da Constituição do Acre e da Constituição Federal, pode-se inferir, que o Governador do 

Estado tem poderes para delegar atos visando à eficiência da Administração. Analisando as alternativas abaixo, 

marque a alternativa INCORRETA para completar a frase abaixo iniciada.  

É válida a delegação de poderes 

(A) para assinatura de um convênio entre o Estado, na pessoa do Secretário de Estado da Saúde – (SESACRE) com 

a Universidade Federal do Acre – (UFAC), na pessoa do Magnífico Reitor, com o objetivo de estabelecer 

estudos sobre doenças tropicais. 

(B) ao Procurador-Geral do Estado para dispor sobre a organização e o funcionamento da administração da 

Procuradoria-Geral do Estado. 

(C) ao Procurador-Geral da Justiça, ao Procurador-Geral do Estado e aos Secretários de Estado para demitirem 

servidores públicos estaduais em caso de improbidade ou ilícito, no âmbito da Administração Pública, em 

caráter preventivo. 

(D) ao Procurador-Geral da Justiça, ao Procurador-Geral do Estado e aos Secretários de Estado para encaminhar, 

obrigatoriamente, junto às contas anuais do Estado, um levantamento geral de veículos, tratores e 

equipamentos rodoviários e agrícolas, pertencentes ao seu patrimônio, com indicação dos elementos 

necessários para a perfeita caracterização de cada um deles, estado de conservação e dos agentes responsáveis 

pela sua guarda e administração. 

23 - De acordo com a Lei nº 2.408, de 22 de dezembro de 2010, que dispõe sobre a desconsideração da 

personalidade jurídica para estender os efeitos das sanções de declaração de idoneidade, suspensão e impedimento 

de licitar e contratar com a Administração Pública e demais pessoas físicas e jurídicas que especifica, no tocante ao 

objeto da referida lei, marque a alternativa INCORRETA. 

(A) A declaração da desconsideração da personalidade jurídica será precedida de processo administrativo no qual 

devem ser assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos termos da lei. 

(B) Os efeitos das sanções relativas à desconsideração da personalidade jurídica poderão ser estendidos às pessoas 

jurídicas que constituíam a pessoa jurídica penalizada à época do ilícito, nos termos da lei. 

(C) A declaração da desconsideração da personalidade jurídica terá como efeito a responsabilização das pessoas 

físicas ou jurídicas que detiverem participação, majoritária ou minoritária, na pessoa jurídica penalizada à 

época do ilícito, autorizando medida cautelar administrativa, nos termos da lei. 

(D) A desconsideração da personalidade jurídica se dará, preferencialmente, no próprio processo administrativo 

destinado à aplicação da penalidade, nos termos da lei. 
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24 - No tocante à responsabilidade do Estado, considere a seguinte situação. Num jogo decisivo do campeonato, 

digladiaram-se, com grande rivalidade, os times do Rio Branco e do Juventus. Os dirigentes advertiram as 

autoridades militares de que a Arena da Floresta poderia ser palco de consideráveis tumultos. Na ocasião, com o 

estádio lotado pelas torcidas estrelada e tetracolor, foi montado um sistema especial de segurança no estádio e 

arredores. Na Rua Baguary, a um quilômetro da entrada, dois grupos de torcedores que haviam trocado ameaças 

numa rede social confrontaram-se violentamente. Na ocasião, o PM Y, que não estava em serviço, sacou uma faca 

e feriu X que julgava ter furtado o seu rádio. Marque alternativa  CORRETA. 

(A) Há curso causal hipotético (nexo causal), pois, mesmo fora do serviço, o policial sempre age em nome do 

Estado. 

(B) Não há curso causal hipotético (nexo causal), pois o policial agia por razões pessoais e não como agente. 

(C) Era hipótese de legítima defesa do patrimônio, que exclui a ilicitude, não sendo imputável a responsabilidade 

nem ao Estado, nem ao PM Y. 

(D) Houve omissão e funcionamento anormal do serviço, pois em casos de movimentos multitudinários a 

responsabilidade é do Estado. 

 

25 - Com relação à “Organização da Administração Pública do Poder Executivo do Estado do Acre”, estabelecida 

pela Lei Complementar estadual nº 191, de 11 de dezembro de 2008, é CORRETO afirmar: 

(A) A Procuradoria-Geral do Estado – (PGE) é um órgão essencial à Justiça, tanto quanto o Ministério Público 

Estadual – (MPE) e a Defensoria Pública do Estado do Acre. 

(B) São Secretarias de Estado: a Secretaria de Estado de Meio Ambiente – (SEMA), a Secretaria de Estado de 

Florestas – (SEF) e a Secretaria de Estado de Extrativismo Proteção Familiar – (SEEPF). 

(C) São órgãos militares a Polícia Militar – (PM) e o Corpo de Bombeiros Militar – (CBM). 

(D) São Secretarias de Estado a Polícia Civil e a Secretaria de Estado de Segurança Pública – (SESP). 

 

26 - Com relação aos princípios básicos da licitação, previstos na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com 

posteriores alterações, é INCORRETO afirmar que a lei contempla o seguinte princípio: 

(A) vinculação ao instrumento convocatório. 

(B) promoção do desenvolvimento sustentável. 

(C) julgamento objetivo. 

(D) sigilo da licitação, dos seus atos e decisões. 

 

27 - Para a efetivação de serviços públicos, a Administração celebra negócios jurídicos, analisando as afirmativas 

abaixo é INCORRETO afirmar que: 

(A) os Estados, o Distrito Federal e os Municípios têm competência para legislar sobre consórcios públicos. 

(B) os consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os entes federados podem autorizar a gestão 

associada de serviços públicos. 

(C) os consórcios públicos e os convênios de cooperação podem autorizar a transferência total de encargos, 

serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos. 

(D) os consórcios públicos e os convênios de cooperação podem autorizar a transferência parcial de encargos, 

serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos. 

 

28 - Nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, avalie se as assertivas abaixo estão de acordo com o 

caput do art. 4º, com o seguinte teor: “A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e 

observará as seguintes regras:” 

I - No curso da sessão do pregão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até cinco 

por cento superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do 

vencedor. 

II - Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço, observados os 

prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e 

qualidade definidos no edital. 

III - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que já constem do Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – Sicaf e sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito 

Federal ou Municípios, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados nele constantes.  
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Assinale a alternativa CORRETA.  

(A) Apenas I e II são verdadeiras. 

(B) Apenas I e III são verdadeiras. 

(C) Apenas II e III são verdadeiras. 

(D) I, II e III são verdadeiras. 

29 - A Lei nº 8.666,  de 21 de junho de 1993, contempla o tratamento  dos contratos administrativos, examinando a 

matéria assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) É possível a alteração bilateral para contemplar acréscimos ou supressões que não excedam trinta por cento do 

valor inicial atualizado do contrato. 

(B) A Administração pode modificar, unilateralmente, o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse 

público, respeitados os interesses do contratado. 

(C) A Administração pode rescindir unilateralmente o contrato na hipótese de dissolução da sociedade ou 

falecimento do contratado. 

(D) O caso fortuito ou força maior, com a devida comprovação, se impeditivos da execução, podem dar motivo à 

rescisão contratual. 

30 - Nos termos da Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, que institui normas gerais para licitação e 

contratação de relação à parceria público-privada no âmbito da Administração, marque a alternativa 

INCORRETA. 

(A) A parceria público-privada é um contrato administrativo de concessão, podendo assumir as modalidades 

patrocinada ou admistrativa. 

(B) Mediante previsão legal, a remuneração da parceria público-privada poderá ser variável vinculada ao seu 

desempenho, conforme metas e padrões de qualidade e disponibilidade definidos no contrato. 

(C) Fica vedada no âmbito da parceria público-privada a instituição de mecanismos privados de resolução de 

disputas, sendo vedada a cláusula compromissória. 

(D) Não poderá ser aberto processo licitatório para contratação de parceria público-privada se o seu objeto não 

estiver previsto no plano plurianual em vigor no âmbito onde o contrato será celebrado. 

31 - Sobre as restrições ao direito de propriedade, no plano do direito administrativo, assinale a alternativa 

CORRETA. 

(A) Nas hipóteses de tombamento, em razão do interesse público na preservação dos bens de interesse histórico, 

artístico, cultural, antropológico e arquitetônico, dentre outros, será sempre efetivada a prévia indenização pela 

restrição da propriedade. 

(B) Em razão da situação de perigo iminente, como casos de enchentes, a Administração pode efetivar, 

permanentemente, a requisição de bens móveis, imóveis e até de serviços particulares. 

(C) A servidão administrativa constitui um ônus real imposto ao particular para assegurar a realização de obras e 

serviços públicos, sendo devida a indenização pelos prejuízos efetivamente suportados pelo proprietário do 

bem. 

(D) No caso da requisição, não há uma imposição de indenização, pois visa ao afastamento de perigo iminente, 

somente sendo possível a aferição de responsabilidade por ato lícito, caso danos sejam verificados após a 

requisição. 

32 - Com base na Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000, assinale a alternativa 

INCORRETA. 

(A) A Administração sujeita-se à transparência da gestão fiscal, dando ampla divulgação, inclusive em meios 

eletrônicos de acesso público: os planos, os orçamentos e as leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas 

e o respectivo parecer prévio, o Relatório Resumido da Execução Orçamentaria e o Relatório de Gestão Fiscal; e as 

versões simplificadas desses documentos. 

(B) É vedada a aplicação de receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o patrimônio 

público para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei aos regimes de previdência social, 

geral ou aos servidores públicos para fins de reajuste determinado por lei de iniciativa legislativa. 

(C) O incentivo à participação popular e à realização de audiências públicas, durante os processos de elaboração e 

discussão dos planos, da lei de diretrizes orçamentárias e dos orçamentos, é um mecanismo destinado à efetivação 

da transparência da gestão fiscal. 

(D) É nulo de pleno direito ato de desapropriação de imóvel sem prévia e justa indenização em dinheiro ou prévio 

depósito judicial do valor da indenização, como mecanismo de preservação do patrimônio público. 
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33 - Na construção de uma rodovia, o Departamento de Estradas de Rodagem, Infra Estrutura Hidroviária e 

Aeroportuária do Acre – (DERACRE), bem como o próprio Estado, deixaram de efetuar o devido procedimento 

desapropriatório, dando continuidade à estrada sem o devido decreto e indenização prévias. Em tal hipótese, qual é 

a solução CORRETA na atuação do(a) Procurador(a) do Estado perante uma ação de reintegração de posse? 

(A) Reconhecer o pedido de reintegração, na medida em que a independência funcional e o caráter de ministério 

público da função impõem que seja privilegiada a verdade real. 

(B) Reconhecendo eventual irregularidade procedimental, ou desapropriação indireta, alegar que, uma vez afetado 

ao domínio público, a ação perde o caráter possessório e/ou petitório, restando apenas a questão indenizatória. 

(C) Alegar a compensatio lucrum cum damnum, defendendo a atuação do DERACRE por valorizar sobremaneira a 

propriedade do particular, podendo inclusive alegar em contestação o direito à indenização, uma vez que as 

ações possessórias têm caráter dúplice. 

(D) Levar a matéria ao conhecimento do(a) Procurador(a)-Geral do Estado, para apurar responsabilidades, pedindo 

dispensa de contestação e determinando a abertura do devido processo administrativo. 

 

34 - Conforme a Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, no tocante à nulidade do contrato administrativo, assinale a 

alternativa CORRETA. 

(A) A declaração de nulidade do contrato administrativo admite indenização por serviços executados e prejuízos 

não imputáveis ao contratado.  

(B) A declaração de nulidade do contrato administrativo opera efeitos ex nunc, prevalecendo os atos já praticados. 

(C) A declaração de nulidade exonera a Administração de indenizar o contratado, ainda que já tenha executado 

parcialmente o contrato. 

(D) A declaração de nulidade do contrato administrativo opera efeitos ex tunc, facultando a responsabilização. 

 

35 - Com relação à “Organização da Administração Pública do Poder Executivo do Estado do Acre”, estabelecida 

pela Lei Complementar estadual nº 191, de 11 de dezembro de 2008, assinale a alternativa CORRETA. 

(A) As minutas de projetos de lei e de decretos regulamentares serão previamente examinadas pela Procuradoria-

Geral do Estado do Acre. 

(B) No âmbito da administração direta, os editais de licitação, relativos às modalidades de Tomada de Preços e 

Concorrência, bem como os editais de pregão e as minutas de contratos, atas de registros de preços, convênios 

e demais ajustes e seus respectivos aditivos, cujos valores estejam compreendidos nos limites daquelas 

modalidades, serão submetidos à orientação da Procuradoria-Geral do Estado do Acre. 

(C) Os estatutos, regulamentos e regimentos internos dos órgãos da administração direta, autarquias e fundações, 

serão aprovados mediante decreto governamental, após apreciação técnica da SGA, ouvida a Procuradoria-

Geral do Estado do Acre. 

(D) O Procurador-Geral será escolhido por lista tríplice, mediante eleição pelos membros da carreira e 

encaminhada pelo Conselho ao Governador, que sujeitará o membro escolhido a sabatina pela Comissão de 

Constituição e Justiça da Assembléia Legislativa. 

DIREITO CIVIL 

36 - Assinale a alternativa CORRETA. 

(A) Antinomia jurídica ocorre quando há lacuna legislativa. 

(B) No Direito brasileiro, a equidade possui apenas função interpretativa. 

(C) A analogia, assim como o costume e os princípios gerais de direito, tem função integrativa no sistema jurídico 

brasileiro. 

(D) O critério ou princípio hierárquico - lex superior derogat legi inferiori - visa a solucionar o problema da 

necessidade de integração de lacunas axiológicas. 

37 - Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) O Código Civil em vigor admite a pluralidade de domicílios. 

(B) A pessoa jurídica de direito privado tem como domicílio a sua sede indicada no estatuto, ou, na falta de 

previsão estatutária, o lugar onde funciona sua sede ou administração. 

(C) Tendo a pessoa jurídica de direito privado vários estabelecimentos em lugares diferentes, cada um deles será 

considerado domicílio para os atos nele praticados. 

(D) O foro de eleição, previsto em contrato escrito, é válido entre as partes, e pode, conforme o caso, afastar a 

aplicabilidade de normas de ordem pública. 
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38 - Assinale a alternativa CORRETA. 

(A) Com a aplicação da teoria  da desconsideração da personalidade jurídica, na sistemática do Código Civil em 

vigor, os atos praticados pela empresa (nos casos de abuso da personalidade jurídica, caracterizada pelo desvio 

de finalidade ou pela confusão patrimonial) são considerados inválidos. 

(B) A teoria da desconsideração da personalidade jurídica não pode, em nenhuma hipótese,  ser alegada pela 

pessoa jurídica em seu favor, contra os atos de seus administradores. 

(C) A teoria da desconsideração da personalidade jurídica, prevista no art. 50 do CC, é a chamada teoria menor da 

disregard doctrine, que reclama mera demonstração de insolvência da empresa no cumprimento de suas 

obrigações. 

(D) No campo da disregard doctrine, diz-se que a previsão da teoria da desconsideração da personalidade jurídica, 

prevista no Código Civil, manteve os demais microssistemas relacionados à matéria. 

 

39 - Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) O conceito de frutos é o mais amplo possível, nele se incluindo não só os provenientes da plantação, da 

pecuária, mas também os produtos que se extraem do solo, como o minério e os frutos, chamados civis, como 

os aluguéis, juros e rendas. 

(B) Os frutos pendentes pertencem ao possuidor, seja ele de boa ou má-fé. 

(C) Os frutos colhidos com antecipação pelos possuidores de boa-fé devem ser restituídos se, ao tempo normal da 

colheita, houver cessado a boa-fé. 

(D) Os frutos civis reputam-se percebidos dia por dia. 

 

40 - Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Posse e detenção caracterizam-se, no sistema jurídico brasileiro, como poder de fato, que se exerce sobre a 

coisa, diferenciando-se, dentre outros fatores, porque a posse recebe proteção interdital e pode conduzir  à 

aquisição da propriedade, enquanto a detenção nem recebe proteção interdital, nem conduz à aquisição da 

propriedade. 

(B) Na traditio brevi manu o adquirente da posse do bem já o tem em seu poder; apenas, por convenção, muda-se o 

título da ocupação. 

(C) A posse não se transfere com seus caracteres. Assim, se for violenta, na origem, pode convalar-se em posse 

legítima, se o sucessor estiver de boa-fé. 

(D) A posse se transfere por mera tradição, isto é, porque a pessoa passou a exercer poder fático sobre a coisa. 

 

41 - Assinale a alternativa CORRETA. 

(A) A prescrição não ocorre em relação às ações declaratórias ou constitutivas, sejam essas últimas positivas, 

modificativas ou negativas. 

(B) As normas relativas à prescrição são de caráter cogente em relação ao prazo, mas dispositivas em relação ao 

termo a quo e aos termos interruptivos. 

(C) É possível a renúncia, tanto do prazo prescricional, quanto do prazo decadencial, a qualquer tempo. 

(D) Os prazos decadenciais convencionais deverão, assim como os legais, ser conhecidos de ofício pelo juiz. 

 

42 - Assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) A cláusula rebus sic stantibus - teoria da imprevisão - está fundada, assim como a lesão, na ocorrência de 

onerosidade excessiva. Sua ocorrência e aferição, no entanto, são posteriores à formação do vínculo, pois 

nesse momento o que se dá é a possibilidade de ocorrência e aferição da lesão. 

(B) Ambas, teoria da imprevisão e lesão, são causas de anulabilidade do negócio jurídico. 

(C) A lesão é causa de anulabilidade do negócio jurídico apenas se a parte favorecida pelo desequilíbrio do 

contrato não concordar em restabelecer o equilíbrio contratual. 

(D) Estado de perigo e lesão são causas de anulabilidade que se diferenciam, dentre outros aspectos, porque a lesão 

se refere à iminência de dano patrimonial, enquanto o estado de perigo exige a ocorrência de risco pessoal. 
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43 - Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) A fraude contra credores exige a existência de um crédito, seja ele com garantia real ou quirografário. 

(B) A arguição da nulidade de um negócio jurídico, ao contrário da arguição da anulabilidade, não está sujeita a 

prazo. 

(C) Se a impossibilidade do objeto de um negócio jurídico for inicial, mas relativa, o negócio é  válido. 

(D) A simulação invalida o negócio aparente. O negócio que se pretendeu esconder, dissimular, no entanto, se for 

válido, na substância e na forma, subsistirá. 

 

44 - Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Há previsão expressa de responsabilidade extracontratual solidária no Código Civil brasileiro. 

(B) Na responsabilidade extracontratual, como na contratual, se exige constituição em mora. 

(C) A responsabilidade solidária não se presume, resultando da lei ou da vontade das partes. 

(D) Haverá responsabilidade civil objetiva, no sistema do Código Civil, quando houver  expressa determinação 

legal ou quando a atividade habitual do agente, por sua natureza, implicar risco para o direito de outrem, o que 

não exclui outros subsistemas de responsabilidade civil objetiva. 

 

45 - Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) A responsabilidade dos sócios pelas obrigações da sociedade empresária é sempre subsidiária. Quando a lei 

qualifica de solidária a responsabilidade dos sócios, ela se refere às relações entre eles. 

(B) Os sócios respondem, à sociedade, subsidiariamente, mas essa responsabilidade pode ser limitada ou ilimitada. 

(C) São, dentre outros, pressupostos de validade de uma sociedade empresária: a affectio societatis e a pluralidade 

de sócios. 

(D) A princípio, às sociedades limitadas aplicam-se, supletivamente, as regras que regulamentam as sociedades 

simples, no que o Código Civil for omisso, mas o contrato social pode optar pela aplicação subsidiária das 

normas das sociedades anônimas. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

46 – Sobre os recursos cíveis, marque a alternativa correta, considerando as assertivas: 

I – Deve ser negado provimento a recurso inadmissível. 

II – O não provimento do recurso principal implica a inadmissão do recurso adesivo. 

III –Os embargos de declaração interrompem o prazo para outros recursos, ainda que intempestivos. 

(A) Apenas I e III estão corretas. 

(B) Todas estão corretas. 

(C) Apenas a III está correta. 

(D) Todas estão erradas. 

47- Segundo o CPC, constitui título executivo: 

(A) a sentença estrangeira homologada pelo Supremo Tribunal Federal . 

(B) a sentença homologatória de conciliação, mesmo que se refira à questão diversa o objeto da lide. 

(C) a sentença arbitral, desde que  homologada judicialmente. 

(D) o instrumento particular de transação assinado somente pelo credor e devedor. 

48 – Tendo em vista as formas de alienação forçada de bens, considere as assertivas abaixo. 

I – A alienação em hasta pública é a forma preferencial de expropriação no sistema do Código de Processo 

Civil 

II – A preferência do cônjuge para a adjudicação pode ser exercida mesmo após a arrematação, desde que 

pague o valor pelo qual o bem foi arrematado. 

III – O cônjuge do executado não pode lançar em hasta pública. 

Assinale a afirmativa correta. 

(A) Todas estão erradas. 

(B) Todas estão corretas. 

(C) Apenas I e III estão corretas. 

(D) Apenas a II está correta. 
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49 - Assinale a resposta correta considerando as assertivas: 

I - A dispensa de intimação do demandado para os atos ulteriores do processo é efeito material da revelia. 

II – O impedimento do juiz, conforme jurisprudência dominante, pode ser alegado na contestação ou em 

momento posterior, mediante exceção, não se submetendo à preclusão.  

III - A sentença que acolhe alegação de prescrição extingue o processo sem resolução do mérito. 

(A) Apenas a III está correta. 

(B) Apenas a I e a III estão corretas. 

(C) Apenas a I e a II estão corretas. 

(D) Apenas a II está correta. 

50 - Em se tratando de mandado de segurança, é INCORRETO afirmar: 

(A) Denegada a ordem em mandado de segurança da competência original dos tribunais, caberá recurso ordinário. 

(B) É cabível o recurso de embargos infringentes. 

(C) É cabível contra decisão impugnada por recurso desprovido de efeito suspensivo. 

(D) Em mandado de segurança coletivo, a concessão de liminar contra o poder público está condicionada à 

audiência de seu representante judicial. 

51 - Em matéria de execução fiscal, marque a correta, considerando as assertivas abaixo. 

I - É obrigatória a intervenção do Ministério Público em execução fiscal. 

II - Embargada a execução fiscal, a desistência da execução não exime o exequente do pagamento de 

honorários de advogado. 

III – Não localizados bens penhoráveis, suspender-se-á o processo por um ano, após o qual terá início o prazo 

prescricional de cinco anos. 

(A) Apenas I e II estão corretas. 

(B) Apenas a III está correta. 

(C) Apenas II e III estão corretas. 

(D) Apenas I e III estão corretas. 

52 – Marque a correta, considerando as assertivas abaixo. 

I – Segundo a jurisprudência pátria, o réu não tem legitimidade para recorrer quando a demanda for extinta 

sem resolução do mérito. 

II – Serão considerados protelatórios os embargos de declaração manejados com exclusiva função de 

prequestionamento. 

III – Apenas a sentença transitada em julgado é eficaz. 

(A) Todas estão corretas. 

(B) Todas estão erradas. 

(C) Apenas a I está correta. 

(D) Apenas II e III estão corretas. 

53 - Marque a correta, considerando as assertivas abaixo. 

I – Não é possível modificar o pedido após a citação do réu. 

II – A competência em razão do valor é, em regra, relativa. 

III – A conexão de causas modifica a competência absoluta. 

(A) Apenas I e II estão corretas. 

(B) Apenas a II está correta. 

(C) Apenas II e III estão corretas. 

(D) Todas estão erradas. 

54 - Marque a alternativa correta, considerando as assertivas abaixo. 

I – A nulidade de um ato implica a nulidade de todos os atos subsequentes. 

II – O prazo assinalado para o perito é impróprio. 

III – No que respeita à causa de pedir, é majoritário o entendimento no sentido de que o sistema processual 

brasileiro se vinculou à teoria da substanciação. 

(A) Todas estão corretas. 

(B) Apenas I e III estão corretas. 

(C) Apenas II e III estão corretas. 

(D) Apenas a I está correta. 



14 

  

55 - Marque a afirmativa INCORRETA. 

(A) Cabe ação monitória contra a Fazenda Pública. 

(B) Poderá o réu recorrer se, formulado pedido certo, a sentença for ilíquida. 

(C) Poderá a parte vencida ser condenada ao pagamento de honorários advocatícios ainda que não haja pedido da 

parte adversa. 

(D) Cabe recurso especial contra decisão proferida em agravo de instrumento. 

 

56 – Sobre a ação, assinale a alternativa correta. 

(A) Em nenhuma hipótese, é possível postular em nome próprio direito alheio. 

(B) A reconvenção não implica cumulação objetiva de ações. 

(C) O interesse de agir está vinculado à necessidade da prestação jurisdicional. 

(D) O sistema do Código de Processo Civil brasileiro vinculou-se, segundo a posição francamente majoritária da 

doutrina, à teoria da individuação em matéria de causa de pedir. 

57 – Sobre a prova, marque a alternativa correta, considerando as assertivas abaixo. 

I - No sistema brasileiro o juiz possui amplos poderes instrutórios. 

 II – O assistente técnico, como o perito, é auxiliar da justiça. 

 III – Aquele que atuou como advogado da parte na causa é suspeito para depor como testemunha. 

(A) Apenas I e II estão corretas. 

(B) Apenas II e III estão corretas. 

(C) Apenas a II está correta. 

(D) Apenas a I está correta. 

58 - Marque a correta, considerando as assertivas (1 ponto): 

I – Em regra, a publicidade dos atos processuais está restrita às partes e a seus procuradores. 

II – Será inexistente o processo em que não tenha havido citação. 

III – A citação ordenada por juiz absolutamente incompetente interrompe a prescrição. 

(A) Todas estão certas. 

(B) Apenas a I está certa. 

(C) Apenas II e III estão certas. 

(D) Apenas a III está certa. 

59 -  Quantos aos processos envolvendo a Fazenda Pública, assinale a alternativa correta. 

(A) Não se antecipa tutela contra a Fazenda pública. 

(B) A Fazenda Pública tem prazo dobrado para, em geral, manifestar-se nos autos. 

(C) A execução de sentença mandamental contra Estado será realizada em processo autônomo. 

(D) É de 30 dias o prazo para embargos à execução contra a Fazenda Pública. 

 

60 – Assinale a alternativa correta considerando as assertivas abaixo. 

I – Tendo o autor pedido, na inicial, que o juiz ordene a entrega de coisa sob pena de multa é vedado ao 

magistrado determinar a expedição de mandado de busca e apreensão da coisa. 

II – Pode o demandado, em impugnação, buscar a redução das astreintes (multa coercitiva) fixadas em decisão 

transitada em julgado. 

III – O juiz pode alterar de ofício o valor ou periodicidade das astreintes. 

(A) Apenas a I está correta. 

(B) Apenas a II e a III estão corretas. 

(C) Apenas a I e a III estão corretas. 

(D) Apenas a I e a II estão corretas. 

 

61 - Considerando as regras sobre embargos do devedor, assinale a alternativa correta, considerando as assertivas 

abaixo. 

I – A decisão que julga procedentes os embargos fundados em excesso na execução será impugnável mediante 

agravo de instrumento. 

II – A prévia garantia do juízo é pressuposto para o ajuizamento dos embargos e para a concessão de efeito 

suspensivo. 



15 

  

III – Deferido judicialmente o parcelamento do valor objeto da execução na forma da lei, não mais poderá o 

executado embargar a execução. 

(A) Apenas I e III estão corretas. 

(B) Apenas II e III estão corretas. 

(C) Todas estão corretas. 

(D) Apenas a II está correta. 

 

62 – Quanto à sentença, assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) O juiz poderá retratar a decisão que indeferiu a petição inicial desde que haja apelação do autor. 

(B) A sentença é o ato que extingue o processo com ou sem julgamento de mérito. 

(C) Pode o juiz, na sentença que ordena um fazer, impor multa coercitiva, ainda que não tenha sido requerida pelo 

autor.  

(D) É definitiva a sentença que resolve o mérito. 

 

63 – Sobre as nulidades no processo civil, assinale a alternativa correta, considerando as assertivas: 

I - Somente será possível a decretação de ofício de nulidade cominada. 

II – É possível a sanação de nulidades em grau de recurso. 

III – Será nulo o processo se o Ministério público, intimado, não comparecer aos autos. 

(A) Apenas a III está correta. 

(B) Apenas a I está correta. 

(C) Apenas a II está correta. 

(D) Apenas I e III estão corretas. 

 

64 – Em relação ao reexame necessário, é correto afirmar que 

(A) é condição de eficácia da sentença proferida contra o Estado. 

(B) não cabe em caso de procedência dos embargos de devedor ajuizados em execução fiscal. 

(C) não haverá, caso o estado tenha apelado intempestivamente. 

(D) caberá o reexame, quando a sentença estiver de acordo com a orientação do plenário do Superior Tribunal de 

Justiça. 

 

65 – Assinale a alternativa correta. 

(A) O assistente litisconsorcial pode renunciar ao direito de recorrer. 

(B) A denunciação da lide é sempre obrigatória para que seja exercida a pretensão regressiva contra o denunciado, 

sob pena de perda dessa faculdade. 

(C) A contestação apresentada por um dos réus impede a decretação da revelia em relação a todos os demais, ainda 

que distintos seus interesses. 

(D) Havendo litisconsórcio unitário, a confissão de um dos réus somente em relação a ele será eficaz. 

 

DIREITO DO TRABALHO E PROCESSUAL DO TRABALHO 

66 - Em relação aos contratos de trabalho com os entes de Direito Público, pode-se afirmar que: 

(A) tem prevalecido o entendimento de que deve haver o reconhecimento do vínculo de emprego, desde que 

preenchidos os requisitos do artigo 3
o
 da CLT, com direito ao pagamento de todos os direitos decorrentes desta 

situação, principalmente em face do Princípio da Primazia da Realidade. 

(B) haverá o reconhecimento de vínculo de emprego, mas com restrição dos direitos daí decorrentes, porque a  

contratação de servidor público, após a CF/1988, sem prévia aprovação em concurso público, encontra óbice 

no respectivo art. 37, II, e § 2º, somente lhe conferindo direito ao pagamento da contraprestação pactuada, em 

relação ao número de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário mínimo, e dos valores referentes 

aos depósitos do FGTS, estes nos termos do artigo 19-A da Lei 8.036/90. 

(C) não há possibilidade de reconhecimento de vínculo de emprego, por se tratar de contrato nulo e, portanto, sem 

direito a qualquer parcela decorrente desta situação. 

(D) não há possibilidade de reconhecimento do vínculo de emprego  com o Ente de Direito Público, na medida em 

que, desde a Constituição de 1988, deve prevalecer o sistema de Regime Jurídico Único, necessariamente de 

natureza Estatutária. 
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67 -  A responsabilidade do ente de direito público em relação às atividades terceirizadas, em sede trabalhista, se 

define da seguinte forma:  

(A) A responsabilização do Ente de Direito Público é subsidiária, desde que reste evidenciada a sua conduta 

culposa no cumprimento das obrigações da Lei n. 8.666/93, especialmente na fiscalização do cumprimento das 

obrigações contratuais e legais da prestadora de serviço como empregadora. 

(B) Não há qualquer responsabilidade do ente de Direito Público, conforme entendimento consolidado no Supremo 

Tribunal Federal.  

(C) A responsabilidade do Ente de Direito Público é solidária e, portanto, total, considerando que, na 

responsabilização do Estado, deve prevalecer a Teoria da Responsabilidade Objetiva. 

(D) Não há responsabilidade do ente de Direito Público, na medida em que não houve qualquer vinculação deste 

com o trabalhador, devendo o empregador responder de forma exclusiva pelos créditos oriundos do contrato de 

trabalho.   

68 - Quanto à jornada de trabalho, pode-se afirmar que: 

(A) nos termos da Constituição Federal de 1988, a jornada de trabalho não poderá ser superior a seis horas, 

totalizando carga horária semanal de quarenta e quatro horas. 

(B)  a mera insuficiência de transporte público é fator suficiente ao reconhecimento de horas in itinere. 

(C)  tem direito ao pagamento de horas extras excedentes de seis, todos os trabalhadores que desenvolvem 

atividades em turnos ininterruptos, independentemente da existência de revezamento. 

(D) entende-se como horas “in itinere” o tempo necessário ao deslocamento do trabalhador entre a portaria da 

empresa e o local de trabalho, desde que supere o limite de dez minutos diários. 

 

69 -  No que diz respeito à remuneração do trabalhador, é correto afirmar que: 

(A) não há qualquer distinção, em regra, entre remuneração e salário. 

(B) as verbas denominadas de ajuda de custo, destinadas a fazer frente às despesas com eventuais transferências do 

empregado, têm natureza eminentemente salarial. 

(C) eventual compensação a ser implementada pelo empregador no momento da dissolução contratual não poderá  

exceder ao equivalente a uma remuneração do empregado. 

(D) toda e qualquer gratificação paga no curso do contrato de trabalho tem natureza salarial. 

 

70 -  No que se refere ao Direito Coletivo do Trabalho e aos sindicatos, é correto afirmar que: 

(A) considerada a natureza jurídica do sindicato, não pode haver qualquer interferência do Estado para sua 

fundação, prevalecendo os princípios da liberdade sindical e da pluralidade sindical. 

(B) as centrais sindicais são consideradas Entidades Sindicais de Grau Superior. 

(C) os empregados públicos da Administração Direta e Indireta não podem ser sindicalizados, na medida em que 

não há possibilidade de estabelecimento de negociação coletiva por meio de acordos ou convenções coletivas. 

(D) o dirigente sindical goza de garantia de emprego desde a inscrição de sua candidatura, exceto se esta ocorrer no 

período do aviso prévio, até uma ano após o final de seu mandato. 

71 - A Emenda Constitucional 45 de 2004 ampliou a competência da Justiça do Trabalho, dando nova redação ao 

artigo 114 da Constituição Federal. Com isso, e também com base na CLT, pode-se afirmar que: 

(A) a Justiça do Trabalho tem competência para julgar ações que envolvem as relações de emprego e também as 

relações de trabalho, inclusive quando este trabalho (prestação de serviço) é prestado por uma pessoa jurídica. 

(B) a Justiça do Trabalho tem competência para julgar ações que envolvem acidente do trabalho, até mesmo 

quando se trata de ação acidentária, ou seja, para obtenção de auxílio-doença acidentário, quando este 

eventualmente for negado pelo INSS. 

(C) a Justiça do Trabalho é competente para executar, inclusive de ofício, as contribuições sociais previstas no 

artigo 195, I, a, e II, da Constituição Federal, além de seus acréscimos legais, decorrentes das sentenças que 

proferir. 

(D) a Justiça do Trabalho não tem competência para julgar ações que envolvem o trabalhador avulso. 

 

  



17 

  

72 - Considerando as peculiaridades do Processo do Trabalho, em relação ao instituto da revelia, pode-se afirmar 

que: 

(A) não há qualquer distinção em relação ao Processo Civil, inclusive quanto ao prazo para apresentação da defesa. 

(B) a ausência da reclamada, na audiência em que deveria apresentar defesa, importa sua revelia, ainda que 

presente seu advogado munido de procuração, podendo ser ilidida a revelia mediante a apresentação de 

atestado médico, que deverá declarar, expressamente, a impossibilidade de locomoção do empregador ou do 

seu preposto no dia da audiência. 

(C) decretada a revelia, a consequência  imediata será a aplicação da confissão ao reclamado, acolhendo-se 

integralmente todas as postulações formuladas na inicial, inclusive em relação àquelas matérias ditas “de 

Direito”. 

(D) mesmo ausente a reclamada, poderá seu advogado, munido de procuração, apresentar a defesa, principalmente 

considerando o fato de que não se configura a revelia em face do flagrante ânimo de se defender manifestado.  

73- Quanto aos Recursos, no Processo do Trabalho, assinale a assertiva incorreta. 

(A) O Recurso de Revista tem igual cabimento, tanto no procedimento ordinário, quanto no procedimento 

sumaríssimo. 

(B) O Recurso Ordinário tem cabimento contra decisões definitivas ou terminativas das Varas e Juízos e também 

das decisões definitivas ou terminativas dos Tribunais Regionais, em processos de sua competência originária, 

quer em dissídios individuais ou coletivos, no prazo de oito dias. 

(C) O Agravo de Instrumento, no Processo do Trabalho, também demanda preparo, em especial a realização de 

depósito recursal. 

(D) O Agravo de Petição tem cabimento em face de decisões proferidas na execução. 

 

74 -  Quanto aos Embargos à Execução, no Processo do Trabalho, pode-se afirmar que: 

(A) os Embargos à Execução propostos em face de execução realizada por Carta Precatória serão julgados sempre 

pelo Juízo Deprecante. 

(B) o  prazo para a interposição dos Embargos à Execução é de cinco dias, salvo para a Fazenda Pública, que tem 

prazo em dobro. 

(C) o prazo para a interposição dos Embargos à Execução é de cinco dias, cabendo ao exequente igual prazo para 

sua impugnação. 

(D) da decisão de liquidação, no Processo do Trabalho, caberá Agravo de Instrumento. 

 

75 - Em relação à execução em face dos Entes de Direito Público, em sede trabalhista, não tem prevalecido o 

seguinte entendimento:  

(A) Há dispensa da expedição de precatório, na forma do art. 100, § 3º, da CF/1988, quando a execução contra a 

Fazenda Pública não exceder os valores definidos, provisoriamente, pela Emenda Constitucional nº 37/2002, 

como obrigações de pequeno valor, inexistindo ilegalidade, por esse prisma, na determinação de sequestro da 

quantia devida pelo ente público. 

(B) O sequestro de verbas públicas para satisfação de precatórios trabalhistas só é admitido na hipótese de 

preterição do direito de precedência do credor, a ela não se equiparando as situações de não inclusão da 

despesa no orçamento ou de não-pagamento do precatório até o final do exercício, quando incluído no 

orçamento. 

(C) Os juros de mora em relação à Fazenda Pública devem observar os seguintes critérios: I - Nas condenações 

impostas à Fazenda Pública, incidem juros de mora segundo os seguintes critérios: 

a) 1% (um por cento) ao mês, até agosto de 2001, nos termos do § 1º do art. 39 da Lei n.º 8.177, de 1/03/1991. 

b) 0,5% (meio por cento) ao mês, de setembro de 2001 a junho de 2009, conforme determina o art. 1º - F da 

Lei nº 9.494, de 10/09/1997, introduzido pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24/08/2001. 

II - A partir de 30 de junho de 2009, atualizam-se os débitos trabalhistas da Fazenda Pública, mediante a 

incidência dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, por força do 

art. 5º da Lei n.º 11.960, de 29/06/2009. III - A adequação do montante da condenação deve observar essa 

limitação legal, ainda que em sede de precatório. 

(D) Tratando-se de reclamações trabalhistas plúrimas, a aferição do que vem a ser obrigação de pequeno valor, 

para efeito de dispensa de formação de precatório e aplicação do disposto no § 3º do art. 100 da CF/88, deve 

ser realizada considerando-se o valor total da ação. 
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DIREITO TRIBUTÁRIO 

76 - Assinale a alternativa correta.  

(A) Não fica imune ao IPTU (Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana) o imóvel pertencente a 

partido político alugado a terceiros,  mesmo que o valor dos aluguéis seja aplicado nas atividades essenciais da 

aludida entidade. 

(B) O princípio constitucional da legalidade tributária impõe a adoção da espécie legislativa própria e prevista na 

Constituição Federal para a instituição de tributo, mas não exige que a norma criadora do tributo contenha 

todos os aspectos fundamentais da hipótese de incidência tributária (aspectos pessoal, material, temporal, 

espacial e quantitativo). 

(C)  A imunidade recíproca alcança todas as espécies tributárias. 

(D) O princípio constitucional da anterioridade tributária anual, previsto no art. 150, inciso III, alínea “b”, da 

Constituição Federal, é direito fundamental do contribuinte, razão pela qual não pode ser suprimido por 

Emenda Constitucional.  

77 -  Assinale a alternativa incorreta. 

(A) O IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados) não está sujeito ao princípio da anterioridade tributária anual, 

mas se submete ao princípio da anterioridade tributária nonagesimal. 

(B) O IOF (Imposto sobre operações de Crédito, Câmbio, Seguro, Títulos e Valores Mobiliários) pode, nos limites 

da lei, ter suas alíquotas alteradas por ato do Poder Executivo. 

(C) O IR (Imposto sobre a Renda e Proventos de qualquer natureza) está sujeito ao princípio da anterioridade 

tributária anual, mas não se submete ao princípio da anterioridade tributária nonagesimal. 

(D) O II (Imposto sobre a Importação) é de competência da União Federal, mas poderá, nas hipóteses previstas na 

Constituição Federal, ser cobrado e fiscalizado pelos Estados-membros que se situam nas fronteiras do 

território nacional. 

78 - Assinale a alternativa correta. 

(A) Mediante lei complementar, a União poderá instituir empréstimos compulsórios para atender despesas 

extraordinárias decorrentes de guerra externa ou sua iminência. 

(B) Somente a União pode cobrar contribuição de melhoria em razão de obras públicas. 

(C) Taxas, de acordo com o Código Tributário Nacional (CTN), podem ser cobradas em razão da prestação 

serviços públicos específicos e indivisíveis. 

(D) De acordo com a Constituição Federal, a União pode instituir, desde que por lei complementar, impostos 

extraordinários compreendidos ou não em sua competência tributária. 

79 - Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

I - A destinação da receita do tributo não é relevante para caracterizar qualquer espécie tributária prevista no 

Sistema Tributário Nacional. 

II - A taxa e o preço público podem ser instituídos, fiscalizados e cobrados por empresas privadas que tenham 

recebido concessão de serviço público. 

III- Segundo o entendimento do Supremo Tribunal Federal existem três espécies tributárias em nosso Sistema 

Tributário Nacional: impostos, taxas e contribuição de melhoria. 

IV- É vedada ao Distrito Federal a instituição do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana. 

(A) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 

(B)  Estão corretas apenas as assertivas II e III. 

(C)  Estão corretas apenas as assertivas III e IV. 

(D) Todas as assertivas estão incorretas. 

80 - Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

I- De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, incide o Imposto sobre operações relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de 

comunicação (ICMS) na transferência de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo titular. 

II - A adoção do regime de substituição tributária em operações interestaduais submetidas ao ICMS depende 

apenas de previsão em lei estadual. 

III- É admitida a transferência de saldo credor do ICMS por estabelecimentos que destinarem mercadorias ao 

exterior, na proporção que essas saídas representem do total das saídas realizadas pelo estabelecimento. 
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IV- O ICMS não incide sobre operações de arrendamento mercantil, não compreendida a venda do bem ao 

arrendatário. 

(A) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 

(B) Estão corretas apenas as assertivas III e IV. 

(C) Todas as assertivas estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão incorretas. 

 

81 - A empresa MRLC Ltda. atua no ramo de venda de material de escritório (papéis, canetas, lápis, etc.). Suas 

vendas ocorrem exclusivamente no balcão da loja, sendo submetidas à tributação pelo ICMS. A fim de reduzir a 

carga tributária mensal, a empresa, a partir de maio de 2010, passou a lançar na conta corrente fiscal créditos do 

ICMS pela entrada de serviços de comunicação e de energia elétrica. Considerando a Lei Complementar 87/96, 

assinale a alternativa correta. 

(A) É ilícita a apropriação de créditos. 

(B) É lícita apenas a apropriação dos créditos pela entrada de energia elétrica. 

(C) É lícita apenas a apropriação dos créditos pela entrada dos serviços de comunicação. 

(D) É lícita a apropriação de ambos os créditos. 

82 - Considerando a Lei Complementar Estadual 112/2005, que rege o Imposto sobre a Transmissão Causa Mortis 

e Doação de Bens ou Direitos (ITCMD) no Estado do Acre, assinale a alternativa correta. 

(A) O ITCMD não incide sobre a instituição de usufruto vitalício. 

(B) Nas transmissões por doação, o contribuinte do ITCMD é o doador. 

(C) Nas transmissões causa mortis, a alíquota do ITCMD é progressiva, variando de quatro por cento a oito por 

cento. 

(D) É isenta do ITCMD a doação de imóvel rural com o objetivo de implantar programa da reforma agrária. 

83 - Assinale a alternativa correta. 

(A) É vedado aos Municípios instituírem contribuição previdenciária a ser cobrada de seus servidores efetivos para 

custeio de regime próprio de previdência. 

(B) No Estado do Acre, de acordo com a Lei Complementar Estadual nº 154/2005, que institui o regime próprio de 

previdência dos servidores públicos estaduais, a alíquota da contribuição previdenciária para os segurados 

ativos é de onze por cento. 

(C) Às contribuições previdenciárias instituídas pelos Estados-membros não se aplicam os princípios 

constitucionais tributários. 

(D) De acordo com a Constituição Federal, a alíquota da contribuição previdenciária estabelecida nos regimes 

próprios de previdência deverá ser inferior à alíquota da contribuição previdenciária dos servidores titulares de 

cargos efetivos da União. 

84 - Dada a situação hipotética abaixo descrita, assinale a alternativa correta, de acordo com o Código Tributário 

Nacional. 

A Secretaria da Fazenda de um dos Estados da Federação editou instrução normativa orientando a todos os 

contribuintes do ICMS  a recolherem referido imposto pela alíquota de doze por cento nas saídas internas de 

produtos alimentícios industrializados. Passados oito meses, o mesmo órgão público constatou equívoco na 

orientação exarada por meio da referida instrução, visto que a lei estadual previa para tais operações a alíquota de 

treze por cento. Houve, assim, a revogação da instrução normativa. Nessas circunstâncias, os contribuintes que 

observaram a instrução normativa revogada 

(A) deverão recolher a diferença do ICMS, acrescida de juros de mora, mas sem atualização monetária. 

(B) deverão recolher a diferença do ICMS, acrescida de juros de mora e das penalidades cabíveis pelo atraso. 

(C) deverão recolher a diferença do ICMS, sem a imposição de penalidades, sem a cobrança de juros de mora e 

sem qualquer atualização do valor monetário da base de cálculo do tributo. 

(D) deverão recolher a diferença do ICMS, acrescida das penalidades cabíveis pelo atraso, mas sem juros de mora. 
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85 - Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta, de acordo com o Código Tributário Nacional: 

 I - A obrigação tributária principal surge com a ocorrência do fato gerador, tendo por objeto prestações 

positivas ou negativas no interesse da fiscalização dos tributos. 

II - A definição legal do fato gerador deve ser interpretada considerando-se a validade jurídica dos atos 

praticados pelos contribuintes. 

III- Fato gerador da obrigação principal é a situação definida em lei como necessária e suficiente a sua 

ocorrência. 

IV -A autoridade administrativa poderá desconsiderar negócios jurídicos praticados com a finalidade de 

dissimular a ocorrência do fato gerador, observados os procedimentos a serem definidos em lei ordinária. 

(A)  Estão corretas apenas as assertivas I e II. 

(B)  Estão corretas apenas as assertivas I e III. 

(C)  Estão corretas apenas as assertivas III e IV. 

(D)  Estão corretas apenas as assertivas II e IV. 

 

86 - Dadas as assertivas, assinale a alternativa correta. 

I -  A competência tributária pode ser delegada pelos entes públicos. 

II- A capacidade ativa tributária identifica-se com o poder de arrecadar e fiscalizar tributos. 

III- De acordo com o entendimento do STJ, o inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não gera, 

por si só, a responsabilidade solidária do sócio-gerente. 

IV- Não pode haver, segundo o entendimento do STJ, o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-

gerente quando a empresa deixar de funcionar no seu domicílio fiscal sem a devida comunicação aos 

órgãos administrativos competentes. 

(A) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 

(B) Estão corretas apenas as assertivas I e IV. 

(C) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 

(D) Estão corretas apenas as assertivas II e IV. 

 

87 - Assinale a alternativa incorreta, de acordo com o Código Tributário Nacional. 

(A) A responsabilidade por infrações da legislação tributária, salvo disposição de lei em contrário, independe da 

intenção do agente ou do responsável. 

(B) O benefício da denúncia espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por homologação, 

regularmente declarados, mas pagos a destempo. 

(C) O prazo decadencial para lavratura do auto de lançamento sempre terá início no primeiro dia do exercício 

seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. 

(D) O sujeito passivo da obrigação principal diz-se contribuinte quando tenha relação pessoal e direta com a 

situação que constitua o respectivo fato gerador.  

 

88 – Considerando a situação hipotética que segue, assinale a alternativa correta. 

Empresa atacadista do ramo de cosméticos costuma conceder a seus clientes descontos incondicionais nas vendas 

que realiza a clientes varejistas. Em tais operações mercantis, sempre inclui base de cálculo do ICMS  o valor dos 

aludidos descontos. Segundo o advogado da empresa, tais descontos incondicionais não integram a base de cálculo 

do ICMS. Diante disso, a empresa pretende propor ação judicial que lhe assegure para o futuro a não inclusão na 

base de cálculo do ICMS do valor dos descontos incondicionais. Nessa situação, assinale a assertiva correta. 

(A) É cabível ação declaratória, visto que, segundo o entendimento do STJ, os descontos incondicionais nas 

operações mercantis não se incluem na base de cálculo do ICMS. 

(B) É cabível ação anulatória de débito fiscal, visto que, segundo o entendimento do STJ, os descontos 

incondicionais nas operações mercantis não se incluem na base de cálculo do ICMS. 

(C) É cabível ação de consignação em pagamento, visto que, segundo o entendimento do STJ, os descontos 

incondicionais nas operações mercantis não se incluem na base de cálculo do ICMS. 

(D) Descabe qualquer ação judicial, visto que, segundo o STJ, é legítima a inclusão dos descontos incondicionais 

nas operações mercantis na base de cálculo do ICMS. 
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89 - Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

I - De acordo com o entendimento do STJ, o contribuinte pode optar por receber, por meio de precatório ou por 

compensação, o indébito tributário certificado por sentença declaratória transitada em julgado. 

II- Conforme entendimento do STJ é incabível o mandado de segurança para convalidar a compensação 

tributária realizada pelo contribuinte. 

III- O ajuizamento da ação anulatória de auto de lançamento não prescinde do depósito prévio do montante 

integral do crédito tributário. 

IV - O mandado de segurança constitui ação adequada para a declaração do direito à ompensação tributária. 

(A)  Estão corretas apenas as assertivas I e II. 

(B)   Estão corretas apenas as assertivas II e III. 

(C)   Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 

(D)   Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV. 

90 - Dada a situação hipotética a seguir, considerando o Código Tributário Nacional, assinale a alternativa correta. 

A empresa GLOF Indústria de Cabos Elétricos Ltda., em agosto de 2005, foi notificada de auto de lançamento 

contra si lavrado em virtude de sonegação fiscal do ICMS que perpetrou em novembro de 2000. Em julho de 2008, 

ajuizou ação anulatória de auto de lançamento, mas não obteve tutela antecipada para suspender a exigibilidade do 

crédito tributário. Em novembro de 2009, aproveitando-se de lei estadual que autorizava parcelamento, firmou 

pedido de parcelamento do crédito tributário. No mesmo pedido, havia cláusula pela qual a empresa se confessava 

devedora do mencionado crédito tributário, reconhecendo sua liquidez e certeza. Entretanto pagou apenas a 

primeira parcela, em novembro de 2009, deixando sem pagamento as demais. Diante disso, em agosto de 2011, a 

Fazenda Pública ajuizou ação de execução fiscal para a cobrança do crédito tributário. Diante dessa situação 

hipotética, assinale a afirmativa correta.  

(A) A ação de execução fiscal não poderia ter sido ajuizada, uma vez que ocorrida a decadência do direito de 

constituir o crédito tributário. 

(B) A ação de execução fiscal foi legitimamente ajuizada, uma vez que não decorrido o prazo de prescrição. 

(C) A ação de execução fiscal não poderia ter sido ajuizada, uma vez que consumada a prescrição da ação. 

(D) A ação de execução não poderia ter sido ajuizada em virtude do ajuizamento de ação anulatória do lançamento. 

 

DIREITO AMBIENTAL 
 

91 – Com base nas disposições contidas no vigente Código Florestal (Lei n.º 4.771/65), assinale a alternativa 

correta. 
(A) Para os efeitos do Código Florestal, reserva legal é a área localizada no interior de uma propriedade ou posse 

rural, incluída a de preservação permanente, necessária ao uso sustentável dos recursos naturais, à conservação 

e reabilitação dos processos ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo e proteção de fauna e 

flora nativas. 

(B) Entende-se por Amazônia Legal os Estados do Acre, Pará, Amazonas, Roraima, Rondônia, Amapá e Maranhão 

e as regiões situadas ao norte do paralelo 13
o
 S, dos Estados de Tocantins, Goiás e Mato Grosso, e ao oeste do 

meridiano de 44
o
 W, do Estado do Piaiuí. 

(C) Dentre as atividades consideradas de interesse social para os fins do Código Florestal podem-se citar aquelas 

imprescindíveis à proteção da integridade da vegetação nativa, tais como a prevenção,o combate e o controle 

do fogo, o controle da erosão, a erradicação de invasoras e a proteção de plantios com espécies nativas, 

conforme resolução do CONAMA. 

(D) A exploração dos recursos florestais em terras indígenas é vedada, mesmo quando realizada pelas próprias 

comunidades indígenas em regime de manejo florestal sustentável para atender a sua subsistência. 

 

92 - Qual das alternativas abaixo contém hipótese não prevista no Código Florestal (Lei n.º 4.771/65) como área de 

preservação permanente? 

(A) Aquelas situadas em altitude superior a mil metros, qualquer  que seja a vegetação. 

(B) Aquelas situadas ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água artificiais. 

(C) Aquelas situadas num raio mínimo de cinquenta metros de largura das nascentes intermitentes.  

(D) Aquelas situadas nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues. 
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93 – Com base no disposto na Lei n.º 9.985/2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação, 

assinale a alternativa correta. 

(A) Unidade de conservação é o espaço territorial, aéreo ou marítimo e seus recursos ambientais, incluindo as 

águas jurisdicionais, o subsolo e a atmosfera, com características naturais relevantes, instituído judicialmente 

ou por ato do Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de 

administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção. 

(B) Recurso ambiental compreende a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar 

territorial, o alto mar, a plataforma continental, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna, a flora e os 

elementos integrantes do meio ambiente artificial, incluindo o patrimônio histórico. 

(C) Zoneamento é a definição de setores ou zonas em uma unidade de conservação com objetivos de manejo, 

exploração e extrativismo específicos, com o propósito de proporcionar os meios e as condições para que 

todos os objetivos da unidade possam ser alcançados de forma harmônica e eficaz, sem prejuízo da 

possibilidade de regulamentação por ato normativo do Poder Público federal, estadual ou municipal em 

sentido diverso. 

(D) Corredores ecológicos são porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando unidades de conservação, 

que possibilitam entre elas o fluxo de genes e o movimento da biota, facilitando a dispersão de espécies e a 

recolonização de áreas degradadas, bem como a manutenção de populações que demandam para sua 

sobrevivência áreas com extensão maior do que aquela das unidades individuais. 

94 - Qual das alternativas abaixo contém princípio(s) não expressamente previsto(s) na Lei Federal n.º 12.305/2010 

como norteador(es) da Política Nacional de Resíduos Sólidos? 

(A) Prevenção e precaução. 

(B) Desenvolvimento sustentável. 

(C) Inversão do ônus da prova. 

(D) Razoabilidade e proporcionalidade. 

95 – Com base no disposto na Lei Federal n.º 9.433/97, analise as assertivas que seguem. 

 I. Para os fins da Política Nacional de Recursos Hídricos, em situações de escassez, o uso prioritário dos 

recursos hídricos é o consumo humano e a dessedentação de animais. 

II. Bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e 

atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

III. A gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação do Poder Público, dos 

usuários e das comunidades. 

Quais delas são corretas? 

(A) Apenas a I e a II. 

(B) Apenas a I e a III. 

(C) Apenas a II e a III. 

(D) Todas estão corretas. 

 

96 - Tendo em vista os princípios instituídos pela Lei Federal n.º 11.284/2006, assinale a alternativa correta no que 

diz respeito aos objetivos a serem alcançados com a gestão de florestas públicas. 

(A) Promoção do processamento local e o incentivo ao incremento da agregação de valor aos produtos e serviços 

da floresta, bem como à diversificação industrial, ao desenvolvimento tecnológico, à utilização e à capacitação 

de empreendedores locais e da mão-de-obra regional. 

(B) Restrição ao acesso às informações referentes à gestão de florestas públicas, nos termos da Lei n.º 10.650/2003, 

em nome da segurança nacional. 

(C) Promoção e difusão da pesquisa florestal, faunística e edáfica, relacionada à conservação, à recuperação e ao 

uso sustentável das florestas, com restrição intransponível de tais atividades quando operadas por organismos 

de origem religiosa ou estrangeira. 

(D) Fomento ao conhecimento e a promoção da conscientização da população em geral sobre a importância da 

conservação dos recursos florestais, ressalvados os usos e costumes tradicionais das populações indígenas no 

que diz respeito ao seu modo de exploração da flora e da fauna. 
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97 - Nos termos da Lei Federal n.º  6.938/81, NÃO constitui instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente: 

(A) o zoneamento ambiental. 

(B) o estudo de impacto de vizinhança. 

(C) o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente. 

(D) o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental. 

 

98 – Com base na regulamentação instituída pela Lei n.º 7.347/85, assinale a alternativa correta. 

(A) Qualquer dos legitimados à propositura de ação civil pública poderá, nos termos do artigo 8º, parágrafo 1º, da 

Lei Federal n.º 7.347/85, instaurar inquérito civil sob a sua presidência, devendo, contudo, na hipótese de 

arquivamento, encaminhar os autos à apreciação do Conselho Superior do Ministério Público, consoante 

previsto no artigo 9º, parágafo 3º, da precitada lei. 

(B) Constitui crime, punido com pena de reclusão de um a três anos, mais multa, a recusa, o retardamento ou a 

omissão de dados técnicos indisáveis à propositura da ação civil público, quando requisitados pelo Ministério 

Público ou pela Defensoria Pública. 

(C) Em caso de desistência infundada ou abandono da ação por associação legitimada, a titularidade ativa deverá 

ser assumida exclusivamente pelo Ministério Público. 

(D) Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua conduta às 

exigências legais, mediante cominações, que terá eficácia de título executivo extrajudicial. 

 

99 - Sobre a legitimidade para a propositura de ação civil pública, assinale a alternativa correta. 

(A) Consoante jurisprudência uniforme do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, a Defensoria Pública tem 

ampla legitimidade para a propositura de ação civil pública, a qual não fica limitada às situações descritas nos 

artigos. 5º, inciso LXXIV, e 134 da Constituição Federal. 

(B) O requisito da pré-constituição há pelo menos um ano para fins de legitimidade das associações à propositura 

de ação civil pública não é absoluto. 

(C) Segundo entendimento jurisprudencial consolidado do Superior Tribunal de Justiça, a legitimidade da União, 

dos Estados e dos Município à propositura de ação civil pública é restrita às hipóteses em que atingidos os 

bens de titularidade dos referidos entes federados. 

 (D) As sociedades de economia mista, diante da sua natureza híbrida (capital público e privado), não têm 

legitimidade para a propositura de ação civil pública. 

 

100 - Analise as assertivas que seguem. 

I. Segundo disposto no artigo 23 da Constituição Federal, é competência administrativa comum da União, dos 

Estados e dos Municípios preservar as florestas, a fauna e a flora. 

II. Segundo disposto no artigo 24 da Constituição Federal, é concorrente a competência da União, dos Estados e 

dos Municípios para legislar sobre proteção do meio ambiente. 

III. Segundo disposto no artigo 225 da Constituição Federal, a educação ambiental é instrumento que incumbe 

ao Poder Público, nas suas três esferas, para fins de assegurar a efetividade do direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado. 

IV. Segundo disposto no artigo 225, parágrafo 4º, da Constituição Federal, a Floresta Amazônica brasileira, a 

Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Serrado, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio 

nacional. 

Quais são corretas? 

(A) Apenas I, II e III. 

(B) Apenas I, III e IV. 

(C) Apenas II, III e IV. 

(D) Todas estão corretas. 
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